
Marcus Abraham 

Reflexões Sobre 
Finanças Públicas 

e Direito Financeiro 

Prefácio 
Ministro do TCU Bruno Dantas 

2019 

1 /jl EDITORA f .fesPODIVM 
www.edílorajuspodivm.com.br 

STJ00108538



lfl EDITORA 
ftl.lPODIVM 

www.editorajuspodivm.com.br 

Rua Território Rio Branco, 87 - Pituba - CEP: 41830-530 - Salvador - Bahia 
Tel: (71) 3045.9051 

• Contato: https://www.editoraJuspodivm.eom.br/sac 

Copyright: Edições JusPODIVM 

Conselho Editorial: Eduardo Viana Portela Neves, Dirley da Cunha Jr., Leonardo de Medeiros 
Garcia, Fredie Didier Jr., José Henrique Mouta, José Marcelo Vigliar, Marcos Ehrhardt Júnior, Nestor 

Távora, Robério Nunes Filho, Roberval Rocha Ferreira Filho, Rodolfo Pamplona Filho. Rodrigo Reis 
Mazzei e Rogério Sanches Cunha. 

Capa: Ana Caquetti 

Al59r Abraham, Marcus. 

Reflexões sobre finanças públicas e direito financeiro/ Marcus Abraham -
Salvador: Editora JusPodivm, 2019. 

256 p. 

ISBN 978-85-442-3032-9. 11rr13,J 
1. Receita Pública. 2. Direito Financeiro. 3. Finanças Públicas. 1. Abraham, 

Marcus. li. Titulo. 

CDD 341.381 

Todos os direitos desta edição reservados à Edições JusPODIVM. 

É terminantemente proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou 

processo, sem a expressa autorização do autor e da Edições JusPODIVM. A violaçao dos direitos 

autorais caracteriza crime descrito na legislação em vigor, sem preJuizo das sanções civis cabíveis. 

STJ00108538



SOBRE FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO FINANCEIRO • Marcus Abraham 

de textos publicados pelo autor no festejado periódi
OTA desde 2015, as lições encampadas na obra visam 
1 diversos setores da sociedade a respeito de tópicos 
a ser recorrentes nos noticiários nacionais, como, por 
ie gastos, controle de subsídios fiscais, corrupção, re
dência e democracia orçamentária. 

npanhar o desenvolvimento das ideias do autor no de-
1os de sua "Coluna fiscal" e tenho a certeza de que o 
rá nesta compilação fonte confiável de consulta, tanto 
nativos como acadêmicos. 

:o o autor e a editora pelo belo trabalho! 

O de agosto de 2019. 

Bruno Dantas 
Ministro do Tribunal de Contas da União. Pó,-Doutor (l'ERJ), 

Doutor e Mestre (PCC/SP) cm Direito. 
essor titular do programa de mestrado em Direito da C>.'l:\'OVE. 

Professor adjunto da CERJ. 
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